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    Filosofia é uma postura




        




    Não fosse indecorosamente irônico, iniciar um livro dizendo que o livro como mídia está fadado ao desaparecimento gradual até completa extinção cultural, talvez iniciasse exatamente assim. Fato é que utilizo esse suporte para avisar que os tempos exigem uma nova forma de nos comunicarmos, refletindo a ironia de quem pisa na grama para fincar a placa que alerta: “não pise na grama”. Como dizem por aí, a humanidade pode ser caracterizada pela resiliência e criatividade; concordo, mas adiciono a ironia. E essa ironia, aqui, vai de mal gosto a sintoma em um parágrafo.




    Ao longo de toda a história da humanidade, uma profunda dicotomia prevaleceu no interior de todo ato comunicativo: queremos comunicar algo, mas para fazer isso, precisamos tomar de empréstimo uma linguagem inventada. O conteúdo da comunicação é nosso, do autor, mas a linguagem, o suporte, o estilo, não são. Por um lado, o que move a comunicação de um conceito, uma reflexão, uma expressão artística, seria uma intencionalidade instigada por um contexto cultural, ou uma situação pessoal daquele que comunica, mas por outro lado, essa mesma expressão necessita tomar uma forma que não foi determinada pelo comunicador. Em outras palavras, a intencionalidade da comunicação não define a linguagem comunicativa com a qual esta ideia é posta no mundo.




    A arte, assim como a filosofia, enquanto métodos de descrever a realidade, estão igualmente sujeitas às variações de seus suportes, mas são ambas posturas constantes e inescapáveis. Por vezes, encontramos momentos históricos onde a arte venha a ser tolhida de uma maneira ou de outra, mas nunca completamente extinta. Basta lembrar o movimento de iconoclastia bizantina dos séculos VIII e IX, com a ordenação da destruição de todos os “ícones” para que se evitasse a idolatria às imagens. Movimento semelhante ressurge na variante calvinista do protestantismo, tornando o foco para o texto escrito ao invés das imagens pintadas. A presunção de que as imagens seriam um meio para alcançar a ideia de um deus — e por serem um meio (medium), deveriam ser extintas — encontra uma profunda contradição: a substituição dessas imagens por textos sagrados, ou mesmo as estéticas e narrativas das pregações e sermões, configura, igualmente, a criação de signos semióticos que intermediam a relação entre o crente e o deus cristão. Como nos lembra Gilbert Durand, a troca das imagens no protestantismo pela música de Bach não configura nada além da troca de umas imagens por outras imagens1. Imagens sonoras são imagens, assim como imagens narrativas o são. O suporte se altera, o imaginário segue intacto.




    As diversas tentativas de iconoclastia da história acabaram frustradas não por conta da revolta popular contra a censura, mas porque a proibição de um tipo de suporte imagético inevitavelmente cria uma profusão de outros meios para o imaginário. A arte é o suporte para uma postura “artística” de ver e sentir a existência, que desde cedo está presente na espécie humana, e é evidenciada com o eclodir da capacidade de simbolização, tanto nas esculturas (como o Homem-leão datado de aproximadamente 50 mil anos atrás) quanto nas pinturas rupestres como em Lascaux, ou melhor, as fofas capivaras desenhadas no Parque Nacional da Serra da Capivara (Piauí) de até 16 mil anos atrás. Prefiro estas últimas.




    Mas precisamos reforçar o aspecto de que a estética, como uma linguagem, seja derivada de um momento histórico. Na arte, o conceito fica claro nos movimentos artísticos, onde cada artista manifesta um pensamento (geralmente por encomenda), mas seguindo um estilo determinado ou derivado do seu contexto histórico. É impensável inserir Van Gogh no teto da Capela Sistina ao lado de um Michelângelo. Impensável pelo contexto histórico da linguagem artística, não que eu, pessoalmente, não preferisse. É neste ponto que encontramos criativos que, através da atitude, põem em xeque determinações estéticas em prol da manifestação artística ou intelectual. A arte tem diversos exemplos como Picasso, Pollock, Banksy, Marina Abramovic ou Damien Hirst que — cada um ao seu modo — notaram a institucionalização do pensamento artístico, e buscaram “furar a bolha” de um paradigma artístico sedimentado.




    



    Vale, neste aspecto, relembrar o curioso caso de Marcel Duchamp, hoje já “elevado” a um clichê: Utilizar, em 1917, o espaço dedicado a uma obra de arte em uma galeria, para colocar um simples mictório. Ao contrário do que muitos interpretaram ao longo do século XX, a latrina colocada em um espaço dedicado à mais refinada arte não serviria para ofender o ato da expressão artística, nem tampouco, seria uma comprovação da incompetência artística de Duchamp, afinal, ele mesmo, já havia produzido belíssimas telas com a intrincada estética futurista como a “nu descendant un escalier”, um mix de futurismo com Picasso.




    Curiosamente, a obra foi rejeitada de princípio pelo comitê de seleção da exposição, porque a afamada “Fountain” não havia sido considerada, afinal, como uma “obra de arte”; não havia nada ali para além de um objeto cotidiano, que não exigia qualquer capacidade genial do autor para que fosse digno de admiração. Como Hal Foster2 sintetiza quando Duchamp levou o banheiro à galeria de arte, além do escândalo gerado, a atitude deveria ser interpretada sobretudo como uma provocação, e que esta seria tanto epistemológica (o que conta como arte?) quanto institucional (quem determina isso?).




    A obra de arte passa a ser um gesto, e é interpretada pela justaposição de significados, um efeito gerado pelo seu deslocamento do esperado, do estado ou comportamento considerado padrão. É neste sentido que o grande filósofo tcheco-brasileiro Vilém Flusser interpreta este caso, em Universo das Imagens Técnicas, quando diz que Duchamp “deixou de fazer ‘arte’ no significado banal para dedicar-se ao xadrez como campo de criatividade”3. Tanto a arte quanto a filosofia possuem seus correspondentes históricos em crises de estética, expressão, abrangência e relevância, e sendo ambos “conceitos” trafegados por “linguagens”, estiveram intimamente conectados com as possibilidades e limitações derivadas dos momentos históricos em que se inserem.




    Mas a arte sai à frente em um aspecto crucial; as manifestações artísticas têm encontrado expressões condizentes com seus momentos históricos de forma mais ampla e ágil do que a filosofia. Enquanto a arte segue adaptada e inserida no campo das expressões humanas, se fazendo valer dos suportes, linguagens e tecnologias novas em qualquer instante da história, a filosofia — uma postura da “experiência vivente” diferente (e complementar) àquela da arte — não encontra um cenário favorável nas dinâmicas da vida contemporânea.




    



    É verdade, poder-se-ia argumentar que a arte, em sua abrangência popular, tenha sido aglutinada pela indústria do entretenimento, violenta e rapidamente desenvolvida ao longo do século XX. O cinema elevado à “sétima arte” é característica dessa crise de sujeição da criatividade humana à lógica comercial, diriam Adorno e Horkheimer. Nem o jazz escapou à crítica. Mas não sou partidário da redução da arte ao estado contemplativo escolado, que exija cursos caros e clubes e vinhos importados para poder ser apreciada. Pelo contrário, a arte é um texto social como qualquer outro texto e, assim o sendo, é um mecanismo gerador de sentidos como diria Yuri Lotman, criador da Semiótica da Cultura, e por esta razão é imediatamente acessível a todos os seres humanos, queríamos ou não. Um texto, não no sentido de tráfego rígido de informação ao estilo Claude Shannon, mas como um gerador de novos sentidos a cada um que o lê, uma plataforma aberta. Neste sentido, tanto na indústria do entretenimento com sua redução de multiplicidades criativas a fórmulas de sucesso, quanto nas alternativas das galerias de arte inacessíveis ao público geral, a arte gera sentido. A arte, seja industrial ou elitista, de Matisse aos grafites de rua, do muralismo de Rivera às peças caríssimas de Anish Kapoor, gera sentido.




    Mas e a filosofia? Como postura reflexiva, a filosofia não desfruta dos mesmos espaços de popularização, nem tampouco foi abarcada pela indústria do entretenimento; imagine o tédio de uma série da Netflix sobre a epistemologia do positivismo lógico. As obras filosóficas que se espalham nos tecidos da cultura atual, de certo, instigam posturas reflexivas, mas a opacidade dos seus sistemas de pensamento não permite que as pessoas instigadas à reflexão por estas obras possam simplesmente prosseguir comunicando estes pensamentos de maneira ampla e popular. Não se trata aqui da exigência pelos formalismos acadêmicos, como se quiséssemos que as pessoas saíssem por aí refletindo coisas como “este filme criou uma sorge heideggeriana no meu dasein”, ou “a crítica Kantiana à metafísica ficou clara nesta propaganda”. Confesso que amaria viver neste mundo, mas a nossa preocupação revestida de crítica refere-se ao desnivelamento da permeabilidade da filosofia, como uma postura de experiência de vida, frente à capacidade da arte, nos dias atuais. Isso não significa dizer que a filosofia não esteja presente — retornaremos a isso em um instante —, mas que embora ela esteja presente em absolutamente tudo que compõe a trama da vida social, ela não é percebida desta forma. Isso faz com que o presente esforço não seja o da criação de uma educação filosófica formal — isso já falhou — mas de despertar as pessoas para um fato ao qual já estão expostas, a dizer, a postura filosófica.




    



    Anaximandro, filósofo pré-socrático da escola de Mileto, é a prova de que a filosofia nasceu com a ambição inicial de ser a estruturação do pensamento sobre as descobertas científicas. Dois mil e seiscentos anos atrás, ele levantava questões sobre o vácuo onde a terra estaria inserida, assuntos correlatos à eternidade e infinitude do espaço, assim como aventou explicações evolutivas para a espécie humana. O amor pelo saber (philos-sophia) se faz valer, necessariamente, da instrumentação. Mas quando cito a despriorização da filosofia como postura na cultura ocidental, intento jogar a luz para o fato historicamente estabelecido de desprezo do pensar reflexivo, do raciocínio crítico, com direta relação à ampliação das ciências técnicas desde o iluminismo. Sobrou apenas a instrumentação, nada mais. Este iluminismo, ou esclarecimento, se refere à eclosão das ciências como as conhecemos, decorrida entre os séculos XVII e XVIII, como resultado das grandes revoluções existenciais. Elas foram causadas por descobertas e experimentações intelectuais e práticas desde Descartes, passando por Copérnico, Newton, Kepler, e outros, sendo descobertas que retiram o ser humano do centro do universo. Já no século XIX, mais uma cisão profunda ocorre; Darwin retira o ser humano do objetivo final da história. Freud viria em seguida retirando o ser humano do ser humano. Freud chamou este processo de feridas narcísicas.




    Todas estas descobertas transformadoras foram realizadas através da técnica científica estruturada pela razão, geralmente instrumental, ou da ambição de orientar o saber à construção indutiva, isto é, por meio de metodologias científicas derivadas de experimentações e registros instrumentais.




    O problema? O foco na experimentação da realidade por meio de instrumentos acaba por tornar estes instrumentos o próprio foco. Tomamos as coisas da lógica pela lógica das coisas, dizia o filósofo. Conforme prometido, retorno à provocação anterior: embora todas estas metodologias que orientam o processo científico mais atual sejam fruto do raciocínio indutivo sistematizado, isto não significa dizer que a filosofia não esteja presente, ela apenas não é mais notada. A dedução, ou raciocínio dedutivo, comumente recebe status secundário no método científico pela sua falta de comprovação (falseabilidade) do seu produto, o que faz sentido no interior das ciências práticas que exigem observação e registro de fenômenos para manipulação de estados e geração de resultados esperados. Mas relega ciências (saberes) que investigam fenômenos de sistemas de complexidades superiores, como por exemplo a psicologia, ao status de quasi-ciência, quando não pseudociência, como indicaria o problema da “demarcação da ciência” de Karl Popper.




    



    Note que a despriorização da reflexão crítica, desde o iluminismo, e as premissas do racionalismo científico cartesiano, cedem aos instrumentos o status de “fontes da verdade”, por serem aferíveis e consistentes. Não se trata de uma crítica aos instrumentos como meios de conhecimento, mas que sejam postos como fins. Como Heidegger frontalmente aborda em seu Questão a Respeito da Tecnologia, a tecnologia é o meio para algum fim, e deve ser compreendida como um processo que contém riscos de criar ilusões que ocultam seus objetivos ou princípios. Mais que isso, Heidegger reforça que a tecnologia seja uma forma de revelação, e mesmo seu sentido epistemológico revela isso: Techné do grego foi relativo a Episteme desde Platão, ou seja, a tecnologia pode ser compreendida literalmente como “uma forma de pensar”, não como simples aparato. Estes objetivos que estão instaurados nos instrumentos que nos cercam são, necessariamente, filosóficos, de forma que todo esforço instrumental da modernidade — cada aparelho ou instrumento científico ou de mercado — reflete um modo de viver, uma visão de mundo, uma cosmovisão cultural, e portanto, presta serviço a ela. A filosofia está na razão e no formato da tecnologia, assim como está também nos princípios pelos quais o instrumento é criado, nas perguntas que são ou não são feitas.




    Em 25 de dezembro de 2021, lançaram ao espaço o telescópio James Webb, um instrumento criado ao custo de 10 bilhões de dólares, em um projeto que tomou 20 anos de desenvolvimento. A razão de sua construção é uma questão filosófica por excelência; qual a origem do universo? Por esta razão, ele foi concebido com capacidade de captar luz a infravermelha das galáxias mais antigas (red shifted), se aproximando ao momento inicial do big bang. O caráter da ação científica por meio dos instrumentos remonta a denúncia de Heidegger sobre a tecnologia ser uma revelação; o James Webb não é um mero instrumento, é a revelação da intimidade das questões existenciais humanas do nosso tempo. Isso não ocorre apenas pela pergunta feita, “qual origem do universo?” mas pelo local e forma pela qual se busca estas respostas. Composto de sensores, o telescópio não capta apenas imagens, mas dados, sendo frequências que possam ser convertidas para imagens no final, ou lidas em suas variações para interpretar a composição química dos gases da atmosfera de um planeta, por exemplo. Os dados, por si só não possuem expressão, são sinais inertes, sendo que a informação, para ter relevância, deva ser interpretada, e justamente esta interpretação é o fator que revela uma atuação fundamentalmente filosófica no coração da ciência mais atual.




    



    A critério de curiosidade, o telescópio James Webb revelou galáxias maiores e mais “maduras” do que se esperava ver no início do universo, o que sinaliza uma crise no paradigma científico (pela terminologia de Thomas Kuhn) acerca da idade do universo, e por consequência, se une a outras crises sobre o ’verso” ser “uni” de fato, na esteira de Roger Penrose. Todas estas questões, das fronteiras da ciência são questões existenciais humanas, estruturadas intelectualmente pela postura filosófica, mas reduzidas, muitas vezes, à lógica instrumentalista.




    Pela ilustração de todos estes casos podemos compreender a angústia que me incita. No fim de 2023 decidi abrir a câmera do meu celular, e começar a registrar passagens provocadoras sobre temas que movem. Também, porque falar sozinho o tempo todo estava começando a causar situações peculiares — “por que você não começa a gravar?” falavam, e nunca considerei com seriedade. Em partes por medo do flop, em partes por medo de dar certo. Por temas que movem, refiro-me a ideias, posições epistêmicas que, por ter trafegado por longos e tediosos livros filosóficos de linguagem densa, morosa e desestimulante, acabei encontrando. Lá, na página trezentos dezessete de um livro encontrado ao acaso na prateleira, em um domingo chato, passo por uma ideia delicada e extremamente poderosa, perdida em um mundo de caos e complexidade, que me faz parar tudo e ter que refletir olhando pro teto por um tempo. São passagens que ficam em nós, que nos modificam, geralmente porque geram mais vácuo, mais faltas, mais vastidão, e justamente por isso, movem. Desejo é falta, Lacan diria. Pode ser que se encontre em Rousseau, Agamben, Uexküll, Aristóteles ou Nietzsche, desta amplitude de todas as possibilidades, as boas ideias, as forças motrizes da minha vida, estão perdidas em meio a volumes imensos de complexidade.




    A minha angústia era testemunhar estas passagens, estes pensamentos, estas reflexões ou posturas, sozinho. Porque, pela forma como o mundo se organiza atualmente, não temos quaisquer chances de supor que as pessoas possam se dar ao luxo de se embrenhar por demoradas horas, em obras longas, sobre a epistemologia heideggeriana, após um longo dia de trabalho e três horas no transporte público.




    



    Revelo, em alguns vídeos, que a leitura de livros está se tornando um hobby de elite, por um lado pelo preço de um livro no Brasil, e por outro lado pelo alto custo de algumas horas destinadas apenas para ler. Mas para comunicar estas ideias, não poderia também criar vídeos longos e extenuantes, isso já existe aos montes! Busque sobre filósofos e encontrará vídeos de simpósios, palestras ou seminários, de duas, três horas de duração. É fato, em certa medida, que o saber exija esforço individual — não podemos negar —, mas há um limite até onde podemos culpabilizar o indivíduo por um modelo de vida social que o precede, e neste modelo, não há espaço nem prioridade para leituras. Antes de impormos leituras, precisamos criar espaços e priorizar a prática. Então me restava a pergunta: como fazer com que as pessoas se sentissem tocadas pelos conceitos como eu me senti? Como causar aquela centelha de curiosidade? E depois de extensa reflexão, não cheguei a qualquer conclusão: peguei o celular, sentei no sofá, e gravei como veio. Assim foram todos os demais vídeos. Sem roteiro, sem script. Essa se tornou rapidamente uma condição ambivalente: por um lado, o formato permite que se comunique absolutamente qualquer coisa de forma rápida e penetrante. Explicar os mais fascinantes pensamentos da humanidade, os mais intrincados sistemas intelectuais, os movimentos culturais passados e atuais, mas por outro lado, exige que tudo isso seja feito em um espaço de tempo angustiantemente curto; um minuto e meio. O que define este tempo não é a proporção áurea do número phi, sequências Fibonacci, a mathesis de Leibniz ou qualquer coisa do tipo. Foi Mark Zuckerberg, CEO da Meta no Vale do Silício, dona do aplicativo Instagram. Neste aplicativo, vídeos populares (Reels) têm o limite de um minuto e meio.




    Desde então, criei comunicações diárias sobre conceitos profundos da filosofia e da cultura, atual ou passada, do racionalismo à fenomenologia, dos existencialismos ao materialismo dialético, da escolástica à filosofia da ciência mais contemporânea, sempre balizado pelo lema de que “não se deve haver explicações mais complexas do que os conceitos que abordam”. Essas comunicações deram certo, os comentários e participações são legitimamente engajados e positivos, e se construiu uma comunidade gerando um refúgio nos “dromocráticos” domínios da sociedade em redes. Um oásis de paz na rede? O imperativo da velocidade, aqui, precisou se tornar uma ferramenta. Lembra-se do mal estar da filosofia que sempre ficou para trás na corrida de adaptação aos novos meios, frente à arte, tão rápida e adaptável?




    Cada vídeo, um novo desafio, de um minuto e meio.
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    A saber




        




    Por que as pessoas saiam em roupas de gala para ir à rua antigamente?




    Todos já vimos imagens estáticas ou em movimento do fim do século XIX e início do século XX, e logo notamos um detalhe marcante: todos estão vestidos com roupas de gala nas ruas. A primeira questão que surge dessa reflexão talvez seja se o clima era menos quente naquela época, ou se simplesmente se tratava de pessoas muito ricas, enquanto os pobres nas fábricas ainda usavam roupas simples e desgastadas, provavelmente as únicas que possuíam por muitos anos. Quanto ao clima, deixemos essa especulação de lado, pois quando menciono roupas de gala, refiro-me a qualquer traje considerado formal em qualquer cultura.




    É dado histórico que em uma sociedade profundamente iletrada, os signos visuais são os principais pontos de referência para a determinação das relações de classes sociais, e nesta seara, a indumentária (vestimenta) toma o ponto central das relações mais imediatas. Susan Buck-Morss de abrupto nos retorna a uma breve passagem da moda ocidental, ao lembrar-nos que a indumentária no medievo continha a demanda de um mérito, a vestimenta própria seria aquela que indicasse seu local no cosmos. Isso se refere ao imaginário e às leis morais, que hierarquizam as relações e utilizavam as vestimentas como signos de identificação dessas mesmas relações. Os cosméticos, Buck-Morss continua, eram o reflexo de um cosmos divinamente ordenado. Neste cenário, é crucial compreendermos que a compreensão acerca da vida de um indivíduo tinha clara definição no instante de seu nascimento; o acidente do nascer definiria por toda a vida a condição social, ou o local no cosmos que este indivíduo habita. É apenas em contraponto a esta percepção, talvez, que a velocidade da moda da modernidade reserve seu mais íntimo significado: O afastamento da condição original, o dare da escolha em se parecer, ou aparecer como se deseja, em geral, como pertencimento a uma classe social superior ou em negação a ela.




    No contexto de Paris oitocentista, nas palavras de Benjamin, lemos que “o Antigo Regime dedicara longuíssimos períodos à elaboração da ‘cultura das aparências’”1. O famoso “Teatro da Corte”, que não apenas fundamentava a forma como os nobres se vestiam, ou eram representados em pinturas para que a percepção pública fosse adequadamente direcionada, mas também determinava a forma como a indumentária refletia uma estratificação social. E por decorrência, forçava o movimento social de sempre se ambicionar vestir de acordo com o signos — mais especificamente os símbolos da vestimenta —, que se permitisse infiltrar em uma classe mais nobre, à percepção pública. Mas de onde provinham essas imagens e seus códigos? De onde provinham as regras combinatórias dos elementos contidos na assemblage da vestimenta como sintagma significativo? Devemos nos atentar às origens da regra gramatical da moda, que ordena os elementos sobre o corpo com sintética própria para uma específica comunicação.




    Nas revistas que tinham grande divulgação no Brasil no fim do século XIX e início do XX, o tema de Paris (ou Pariz na grafia da época) é proeminente. A capital francesa tornou-se mundialmente conhecida como epicentro das modas, do design, da elegância, dos modos e condutas, das finas artes e da arquitetura e urbanismo. Na lista de periódicos da época, como O Espelho Diamantino (1827), Espelho das Brasileiras (1831), O Correio das Modas (1839), O Jornal das Senhoras (1852), Jornal das Famílias (1863) podemos notar imediatamente que, de forma ubíqua e indiscutida, Paris é citada como origem dos modos desejáveis. Importante ressaltar que estes periódicos não abordaram apenas a moda do vestuário, mas também comportamento para moças de acordo com as regras sociais; “havia informações de teatro, música, arte, etiqueta e também pequenos contos e romances folhetins”2. A famosa Revista Moderna, inclusive, que se destinava ao público brasileiro, não tinha seu escritório administrativo no Brasil, mas na 48, rue de Laborde, em Paris. Nesta revista, havia uma seção denominada “elegancia e moda” (na grafia oitocentista) e se apresentava, no número 1 da revista, sob as seguintes palavras:




    

      Nossa pagina Elegancia e Moda, dedicada com immenso prazer ás nossas amaveis e gentis leitoras, de cuja protecção a Revista Moderna tanto espera, será um correio constante das ultimas novidades, que a moda parisiense, em seus mil detalhes, impõe á admiração e ao bom gosto de todo o Universo.3


    




    Especialmente iluminadoras são as reflexões de Walter Benjamin nos seus Passagen-Werk sobre o epicentro destas mudanças do espaço social, em especial, retratado em um capítulo dedicado à moda. A moda toma esta dimensão que nos permite identificar o espírito de um tempo em reveladora relação de proximidade com o corpo; na moda, a fantasmagoria das mercadorias está mais próxima da pele.4 Esse momento da moda registra também o embarque em uma condição popularizada de consciência histórica, Benjamin indica. Mesmo as vestimentas das mulheres, foram transformadas radicalmente: primeiro, a burguesia adornou as mulheres com roupas, chapéus e cabelos volumosos. Ombreiras bufantes e enchimentos nas saias as tornavam visualmente atraentes, mas incapazes de movimentação. Tudo era feito para que não se movessem, no sentido de tolher-lhes a liberdade em diversos sentidos. Entretanto, no Segundo Império (período do governo de Napoleão III na França, que durou de 1852 a 1870) tudo muda drasticamente, e as roupas das mulheres perdem totalmente os volumes, embora as impeçam de sentar, tudo que as impedia de andar fora removido. Para Benjamin, a moda é um registro rápido dos ventos de um determinado tempo histórico, e registra isso quando diz que “Para o filósofo, o aspecto mais interessante da moda é sua extraordinária capacidade de antecipação (...) a moda está em contato muito mais constante, muito mais preciso, com as coisas vindouras”5




    É justamente de Paris que provém o aspecto central das vestimentas como forma de relação com o espaço público, como um fenômeno próprio daquele local em um contexto histórico específico. Mas qual seria este contexto? A urbanização de Haussmann (veja o capítulo “A Modernidade e os Conflitos políticos”). Em seu título “Passagens”, vemos quase duzentas citações do nome “Haussmann” em alongadas críticas à superficialidade do concreto frio dos planos da Paris haussmanniana. Benjamin denuncia a suspeita das elaborações artísticas do século XIX em diante, como representações ornamentadas que, no fundo, representam ambições ou necessidades técnicas. Aqui entram os aspectos das fantasmagorias do espaço, e a figura do flâneur, o indivíduo em meio a este imaginário de progresso técnico que a cidade representa. Benjamin que em um discurso na Câmara no ano de 1864, Haussmann fez duras críticas às pessoas que não aderiram aos planos de urbanização de uma grande metrópole, enquanto, visto por outro ângulo, os altos preços dos alugueis gerados pela gentrificação agressiva da cidade, são justamente a razão pela qual as classes trabalhadoras tornam-se forçadas a abandonar grandes cidades. Um caso sinfrônico; não seria exatamente o que vemos ainda nos dias de hoje? Por trás das aparentes renovações das fachadas e dos bulevares com toda sua ornamentação, há um objetivo obscuro. As ruas largas e asfaltadas, bem iluminadas, longas e visíveis, ocultavam a realização de um plano militar de impossibilitar a construção de barricadas, aspecto fundamental na primeira guerra. Um plano político e militar que foi socializado e amansado pela face decorativa do plano, denuncia Benjamin.




    Mas e o flâneur, por que esta personagem histórica nos é tão relevante? Flâneurs são indivíduos que se encontram em uma condição e um momento histórico específicos, de transformação do espaço urbano. São indivíduos que, antes no coração da burguesia campesina, das grandes terras do interior, encontram-se atraídos pelo novo cenário urbano das remodelações avassaladoras de Haussmann. Os novos prédios, com suas fachadas, as ruas iluminadas a gás, as outras pessoas dispostas em uma passarela para verem e ser vistas, e principalmente, o crescimento exponencial das vitrines, tornam-se o programa do flâneur. Eles ficam a flanar pela nova cidade. A experiência da cidade lhes é novidade e em si própria, contém os elementos da atração.




    



    O flâneur é um ser deslocalizado, em crise identitária e fruto das transformações do início do século XX; tanto não se sentem mais em casa no campo, quanto não se sentem necessariamente em casa nas cidades, e disso deriva que se encontram salvaguardados nas multidões. Allan Poe registra com maestria o terror hipnótico das multidões, em A Multidão, de 1840, que narra um personagem que, por condições pessoais trágicas, é posto a passar o dia inteiro observando as multidões de Londres, e enquanto faz isso, ressalta os aspectos dessas relações. Sobretudo, lhe salta aos olhos como todos parecem perfeitamente adaptados àquilo, e que, enquanto em multidão, cercados aos milhares, parecem absolutamente solitários e isolados.




    Talvez o mais claro registro destas transformações seja Baudelaire e seus poemas dolorosos, cujas relações complexas de amor e dor servem, segundo Benjamin, como metáforas da própria Paris. Um registro quase fotográfico do momento, não necessariamente dos planos que poderiam muito bem ser registrados com gravuras ou fotografias, mas dos sentimentos daqueles que estavam em meio aos terrenos sendo revolvidos e paredes sendo erguidas criando caminhos lógicos. Em Spleen e Flores do Mal, as metáforas são claras com as jornadas da vida dos Flâneurs, de transição lenta e dolorosa para o “novo”, o inaudito.




    É neste cenário, e a partir destes ingredientes que podemos entender os fenômenos das roupas de gala para uso em espaços públicos. Os espaços públicos eram, na virada do XIX para o XX, a grande novidade, tão grande e tão abrangente que se poderia desfilar no interior dela. E, em isso fazer, ver e ser visto como representação e reconhecimento entre flâneurs, em seus distintos estágios. Vestia-se para gala porque o espaço público era uma realização de elevada demonstração da racionalidade a duras penas engendrada pelo iluminismo, criam. O espaço exige uma conduta, e assim como as pessoas se vestem para assistir a uma ópera, — em partes em respeito ao esforço extra-humano da obra, em partes para ser visto enquanto admirador desses detalhes — se vestem também para encontrar as obras da nova cidade como se fossem uma ópera concreta.




    A revolução industrial transformou profundamente todas as esferas da vida humana, ainda que em ondas, a partir da centralidade europeia, e com as variações de temas nas ressonâncias de cada outro ponto geográfico, mas a transformação foi profunda e indelével. Não se trata apenas da condição expressa da novidade de hiperprodução viabilizada por processos mecanizados e máquinas a vapor, mas a emergência de outros fenômenos que derivam dessas novas possibilidades. As indústrias jogaram no mundo quantidades exponenciais de peças de aço, hastes, rebites e parafusos, reproduzidas com mínima variação, o que permitiu com que grandes construções fossem viabilizadas através da simples combinatoriedade de partes mínimas; escalabilidade. O Crystal Palace, completamente feito de hastes de aço, com 92,000 m2, que serviu como pavilhão para a grande exposição de 1851, é um ótimo exemplo do gigantismo que a nova forma de construção permitiu. A delicadeza das finas hastes, como um esqueleto leve que sustenta a amplitude estarrecedora dos espaços, parecia permitir a realização dos mais inimagináveis sonhos arquitetônicos. Susan Buck-morss reforça em Dialectics of Seeing, a grandiosidade das realizações arquitetônicas do século XIX por meio da razão, da técnica e da engenharia, que extraíam a imagem do paraíso, até então, exclusivo dos céus, e realizava como paraíso na terra. A relevância da novidade se deve à sua permeabilidade ou dimensão de impacto em quantidades de vidas, e essa mudança dos grandes centros traz a estética da racionalidade como trama estrutural das vidas de milhões de pessoas, pela primeira vez na história; Buck-morss adiciona que “O brilho urbano e o luxo não eram novos na história, mas o acesso público e secular a eles era.”6
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Q uais as questdes mais urgentes
dos nossos tempos? Ansiedade,

costumes, preconceitos, ideologias,
Inteligéncia artificial, educagado, éti-
ca? As redes sociais sao filtros vivos
e jogam luz sobre as urgéncias. Todos
estes sao aspectos que moldam o
mundo atual, e exigem que tenhamos
capacidade de compreender suas
origens e consequéncias. Para todos
eles, afilosofia é a Ginica ferramenta.

Filosofia ndo é o savoir-faire (sa-
ber fazer), mas o saber por qué fa-
zemos o que fazemos, ou somos o
que somos. E preciso sair da zona
cinzenta do raciocinio instrumental
e alcangar o raciocinio critico, e s6
através da filosofia isso pode se tor-
nar possivel.

Neste livro, Marcus Bruzzo apro-
funda os temas que vém intrigando
milhdes de pessoas em suas comu-
nicagdes em redes sociais, trazendo
uma abordagem acessivel e direta,
sem perder a densidade filoséfica.
Questdes que transitam entre a po-
litica, a ciéncia e a cultura sao trata-
das com clareza e pertinéncia, rom-
pendo com a ideia de que a filosofia
é distante ou inacessivel.

E Mestre em Filosofia e Semi6tica da
Cultura, pela Universidade de Tartu,
na Estdniaonde morou por dois anos
e teve seminarios com Mihail Lotman
(fitho de Yuri Lotman, que dialogou
com Bakhtin, Roman Jacobson), Kalevi
Kull, Jesper Hoffmeyer entre outros.
E também Mestre em Midia pela
ECA-USP com parecer circunstancia-
do de Irene Machado, um dos maio-
res nomes da Semiética da Cultura
no Brasil. Fora isso é Pés-graduado
em Comunicagao e Semidtica, tam-
bém em Histéria Social da Arte. Pes-
quisa sobre cultura e tecnologia, e
atua com gestao de times criativos
em design instrucional, novas inter-
faces e experiéncias digitais.

Cansado do academicismo her-
mético, Bruzzo levou seus debates
para as redes sociais, onde, em videos
curtos de até um minuto e meio, con-
quista quase 3 milhdes de visualiza-
GOes mensais.
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“A filosofia, € como o ato
de plantar uma arvore, em
que ela n3o te pertence e
cresce sozinha, mas ha um
prazer em té- Lla plantado;
pense, vocé esta nela, e
agora, ela esta em vocé.”

As redes sociais criaram acidentalmente o maior
laboratério da humanidade. As questdes mais
urgentes dos nossos tempos ficam evidentes neste
grande filtro vivo. Marcus Bruzzo trafega as questdes
da academia para as redes sociais, e alguns dos as-
suntos que geraram milhdes de visualizagoes, crian-

do discussoes e exigindo ampliagao, sao compilados

nesta obra.







